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ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA GESTÃO 2023-2025 DO CONSELHO 1 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE NEGRA E DE PROMOÇÃO DA 2 
IGUALDADE RACIAL—CMPDCNDIR 3 
 4 

Às dezenove horas do dia 13 do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, no Centro 5 

de Capacitação Prof. Darcy Ribeiro, à Rua São Paulo, nº 40 – Vila Mathias, Santos/SP, teve 6 

início, em segunda chamada, à segunda Assembleia Geral Extraordinária do Conselho 7 

Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra e Promoção da 8 

Igualdade Racial – CMPDCNPIR do ano com a presença dos conselheiros e colaboradores, 9 

cujas assinaturas constam na lista de presença anexada como parte integrante desta ata 10 

para deliberar a seguinte ordem do dia: “Apresentação, discussão e aprovação da nova 11 

proposta de Regimento interno”. A presidente Mary Francisca do Careno agradeceu a 12 

presença de todos, pediu apoio para conselheira Isis Maria S. Oliveira para a apresentação 13 

do documento em tela e para a conselheira Hidely do Nascimento para a confecção da ata 14 

visto que os demais conselheiros da diretoria executiva estavam ausentes. Mary justificou 15 

também a ausência de cada um e deu início à assembleia. Em seguida, foi feita a contagem 16 

do número de participantes por que de acordo com o Art. 48 do Regimento vigente: “As 17 

propostas de alteração do presente Regimento Interno somente poderão ser aprovadas, no 18 

todo ou em parte, em reunião plenária extraordinariamente convocada para este fim 19 

específico, mediante decisão favorável de metade absoluta dos membros do Conselho”. 20 

Diante disso foi constatada que às dezenove horas quando do início da reunião o número 21 

era de dezesseis conselheiros(as), ou seja faltando sete para completar os vinte e três 22 

conselheiros(as) necessários para a deliberação. Constatou-se também que às vinte horas 23 

a assembleia teria vinte e dois conselheiros(as), ou seja o número também não seria 24 

suficiente. A plenária discutiu a importância da presença, participação e comprometimento 25 

dos Conselheiros eleitos e a relevância da presença do quórum quando do início da reunião 26 

em segunda chamada. Quanto ao horário de chegada depois da segunda chamada foi 27 

solicitado aos conselheiros(as) que chegaram após às dezenove horas que fosse anotado o 28 

horário de chegada ao lado da assinatura na lista de presença. O conselheiro Renato 29 

Azevedo sugeriu que fosse aplicado o Regimento com relação às ausências e a conselheira 30 

Nathalia O. A. Oliveira sugeriu que a diretoria apresentasse uma planilha das faltas. Após 31 

manifestação dos Conselheiros (as) presentes sobre a necessidade do encaminhamento de 32 

resolução e das implicações recorrentes da ausência dos conselheiros(as), a plenária 33 

concordou e solicitou à diretoria executiva através da presidente Mary que fosse observada 34 
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e aplicada a “Seção IV – do Regimento vigente que dispõe sobre: Da Substituição, Falta, 35 

Vacância e de Perda do mandato”. A plenária concordou também que enquanto não ficasse 36 

resolvida a questão dos faltantes não fosse convocada uma próxima Assembleia Geral 37 

Extraordinária - AGE para a deliberação da nova proposta de Regimento. Concluída a 38 

decisão da plenária sobre a pauta única do dia a conselheira Eliza Riesco perguntou à 39 

presidente se os conselheiros(as) poderiam fazer informes, o que a presidente concordou. 40 

Eliza, então, falou da satisfação e importância da posse da Vera Oscar no Condepe/SP. Vera 41 

Oscar estava presente na assembleia como colaboradora e tomou a palavra para agradecer, 42 

se colocar à disposição do Conselho e explicar que Condepe é o Conselho Estadual de 43 

Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e que é representante pelo Centro de Direitos 44 

Humanos da Baixada Santista Irmã Maria Dolores. Em seguida, a conselheira Eliza Riesco 45 

falou também de preocupações na área da Educação com as escolas militares e a 46 

substituição de professores pela Inteligência Artificial.Dando continuidade aos informes o 47 

conselheiro Renato Azevedo falou da importância da participação dos conselheiros(a) na 48 

audiência pública da Comissão de finanças e Orçamento da Câmara municipal de Santos no 49 

dia 14 de maio às 19hs onde será discutido o tema “Projeto de lei que dispõe sobre as 50 

diretrizes orçamentarias para o exercício de 2025 e Projeto de lei que dispõe sobre a revisão 51 

do plano plurianual do município de Santos para o ano de 2025”. A conselheira Francisca R. 52 

O. Pini informou e convidou os conselheiros(as) para participarem no dia 14 de maio às 13:30 53 

na Unifesp/Campus Silva Jardim,136 da mesa debate promovido pelo Coletivo mães de 54 

maio, Conectas e CAAF/Unifesp sobre o Projeto: “Fortalecendo o alcance e o impacto dos 55 

movimentos de Direitos Humanos no Brasil” e também será o lançamento da Cartilha “Escute 56 

as Mães de Maio”. Nada mais havendo a ser tratado, a Senhora Presidente deu por 57 

encerrada a reunião e eu Hidely do Nascimento, conselheira juntamente com Mary Francisca 58 

do Careno, presidente, assinamos esta ata. 59 
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    Mary Francisca do Careno                                               Hidely do Nascimento 60 
  PRESIDENTE DO CMPDCNPIR                                     SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO 61 
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